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Monte Azul paulista, 16 de Outubro de2OZ4.
Senhor Presidente:

dessa corenda casa de Leis, 
" 

,iH?: jt[llx.f:dJ,tflfii: srffi,.xr::2o24, que dispõe sobre: *Altera olrt. 40 e cria os arts. 1o-4 2o-A e o 3o-A,na Lei n-o 2.26',, de 5 de março de20*,-, que Autoraza o Munic?pio 
" "ãntot 

,ou cr.edenciar operadoras que forneçam mecanismos 
" 

i"É;;ü"-p"r"auxiliar no servigo de arrecadação d-e tributos, tarifas e demais receitas
municipais, por meio de pagamento via caftão de débito e Oe crÉàiú, pa.a
deliberação dos nobres Edistessa Câmara Municipal. --' I

dispensarãoomerhorde_s911ri;fi'",.§JLA"T"ST#[il,]âT8,ff§;
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estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

M
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Excelentíssimo Senhor
rÁeto renôNrmo ulnours,
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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Altera o art. 40 e cria os afts. 1o-A,2o_A e o 3o_A, na Lei no
2.268, de 5 de março de 202I, que Autoriza o úunicipio a
contratar ou credenciar operadoras que forneçam
mecanismos e ferramentas para auxiliar no serviço de
arrecadação de tributos, tarifas e demais ráeitas
municipais, por meio de pagamento via cartão de débito e
de crédito.

Prefeitodo Município de Monte Azul pau lista, Estado de São paulo, no uso de suas atribuições
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sancio naepromulgaaseguinte
Lei:

Art. 10 Fica acrescentado o Art. 10- A, na Lei no 2.26g, de 05 de março de 2021,
passa a vigorar com a seguinte redação:

Aft. 1o-A. Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - credenciadora (adquirente): instituição responsável pela
liquidação financeira das transações por meio àe cartão, de débito e
crédito, e pela relação com as bandeiras e emissores de cartões;

II - subcredenciadora (subadquirente) ou facilitadora do
pagamento: é a instituição que de algum modo intermedeia o
pagamento para outros;

IU - Arranjo de pagamentol conjunto de regras e procedimentos que
disciplina a realização de determinado tipo de pagamento ao público,
aceito por mais de um recebedor, mediante acesso direto pelos usuários
finais, pagadores e recebedores;

IV - Sistema de Pagamentos Brasileiro - SpB: compreende as
entidades, os sistemas e os procedimentos relacionados com o
processamento e a liquidação de operações de transferência de fundos,
de operações com moeda estrangeira ou com ativos financeiros e valores
mobiliários;

V - agente arrecadador: instituição bancária contratada pela Secretaria
Municipal de Gestão Pública para arrecadar tributos e outras receitas
públicas; e

VI - contribuinte: pessoa, física ou jurídica, que se apresente junto à
empresa credenciada pela Secretaria Municipal de Gestiío Pública a fim
de obter o pagamento de débito fiscal relativo aos tributos municipais
(Impostos, Taxas, Tarifas e Contribuições, Multas e demais débitos
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tributários), bem como de outros débitos não tributários, inscritos ou não
inscritos na dívida ativa, por meio de cartão de crédito e débito;

Art. 2o-4. Os débitos municipais, tributários e não tributários, inscritos

ou não em dívida ativa, inclusive os débitos objeto de execução fiscal e,

as multas aplicadas e demais receitas e despesas relativas ao contribuinte
poderão ser pagas à vista, por meio do cartão de débito, ou parcelados,

por meio de cartão de crédito, com o número máximo de parcelas

limitado à quantidade estipulada no decreto de parcelamento.

§ 1o O recolhimento junto ao agente arrecadador será realizado no

mesmo dia da operação financeira relativa ao cartão.

§ 20 Os encargos e eventuais diferenças de valores a serem cobrados
por conta da utilização do cartão de débito ou crédito ficam

exclusivamente a cargo do seu titular.

Art. 3o Fica acrescentado o Art. 3o- A, na Lei n" 2.268, de 05 de março de 2021,
passa a vigorar com a seguinte redação:

Aft. 3o-A. Para a fiel execução da presente Lei, as empresas

credenciadoras, subcredenciadoras ou facilitadoras poderão ser

habilitadas, por meio de credenciamento, para processar as operações

financeiras e os respectivos pagamentos'

§ 10 O credenciamento somente poderá ser efetuado sem ônus para o

Município.

§ 20 As empresas credenciadoras, subcredenciadoras ou facilitadoras,

referidas no caput deste artigo, deverão:

I - ser autorizadas, por instituição credenciadora supervisionada pelo

Banco Central do Brasil, a processar pagamentos à vista ou parcelados,

mediante uso de cartões de débito e crédito normalmente aceitos no

mercado, sem restrição de bandeiras; e

II - apresentar ao contribuinte os planos de pagamento dos débitos em

aberto, possibilitando ao titular do cartão conhecer previamente os

custos'adicionais de cada forma de pagamento e decidir pela opção que

melhor atenda às suas necessidades.

§ 30 Além do disposto no caput, poderão ser firmados acordos e parcerias

íécnico-operacionais, inclusive para a implantação de postos de

atendimento autorizados a receber os débitos de que trata esta Lei'
3

Art. 20 Fica acrescentado o Art. 2o- A, na Lei n" 2.268, de 05 de março de 2021,
passa a vigorar com a seguinte redação:



PREFEITURA MUNICÍPIO DE MONTE UL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

Art.40 Altera o caput os incisos I e II e o parágrafo único do art.4o da Lei no
2.268, de 05 de março de 2021, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 40 A transferência de valores dos créditos decorrentes da transação
de pagamentos com cartões de débito e de crédito, nos termos do § 1",
do art. 2o-A desta lei pela operadora ao Município de Monte Azul Paulista
ocorrerá:

I - nas operações de caftão de débito em D+l depois de efetivada a
transação e de forma integral para os cofres públicos;

II - nas operações de cartão de crédito, em D+1 depois de efetivada a
transação e de forma integral para os cofres públicos.

Parágrafo único. Os valores poderão ser transferidos ao Município em
prazos inferiores ao estabelecido nos incisos I e ll do caput conforme
dispuser o instrumento contratual pactuado com a operadora do cartão,

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, e,
Publique-se.

Mon Azul Paulista-SP, 16 de outubro de2024.
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JUSTIFICATIVA

Exce le n tíss i m o Se n h o r,
Presidente da Câmara do Município de t"ronte Azul pautista/Sp,
Il ustríssim os Sen hores,
Vereadores da Câmara do ltlunicípio de Monte Eul pautista/sp

A presente proposta regisrativa visa modernizar a gestão da arrecadação
municipal, proporcionando maior comodidade aos contribuintes e otimizando os
processos internos da administração pública. Ao permitir o pagamento de tributos
municipais por meio de cartões de débito e crédito, o município de Monte Azul paurista
demonstra seu compromisso com a inovação e a eficiência na prestação de serviços
públicos.

A justificativa para a presente lei fundamenta-se em diversos aspectos.
Primeiramente, a facilidade e a comodidade proporcionadas aos contribuintes são
inegáveis. A possibilidade de realizar pagamentos de forma rápida, segura e online,
sem a necessidade de se deslocar até os locais de atendimento, representa um avanço
significativo na relação entre o cidadão e o poder público. Essa medida, além de reduzir
filas e burocracia, incentiva o pagamento em dia dos tributos, contribuindo para o
aumento da arrecadação municipal.

Em segundo lugar, a modernização da gestão da arrecadação é essencial para
otimizar os processos internos da administração pública. A automatização do processo
de pagamento permite a redução de custos operacionais, como pessoal e material de
escritório, além de proporcionar maior controle sobre as receitas e despesas do
município. A integração do sistema de pagamento eletrônico com os demais sistemas
de gestiio financeira permite a geração de relatórios mais precisos e detalhados,
facilitando a análise dos dados e a tomada de decisões.

A segurança e a transparência são outros aspectos relevantes a serem
considerados. O sistema de pagamento eletrônico permite um maior controle sobre os
pagamentos realizados, reduzindo o risco de fraudes e erros. Além disso, a legislação
estabelece critérios claros para o credenciamento das empresas que processarão as
operações financeiras, garantindo que as informações dos contribuintes sejam tratadas
com a devida segurança, em conformidade com a legislação de proteção de dados.

A implementação desta lei também contribui para a inclusão social, uma vez que

facilita o acesso aos serviços públicos para pessoas com dificuldades de locomoção ou
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que não possuem conta bancária. Além disso, a possibilidade de parcelamento do
pagamento por meio de caftão de crédito torna o pagamento de tributos mais acessível
para a população.

Contamos com o apoio dos nobres vereadores para a aprovação desta importante
iniciativa.

Monte I Paulista, 16 de outubro de2024

dos
do Município

ul Paulista - So

6

Em suma, a presente proposta legislativa representa um avanço significativo na
gestão da arrecadação municipal, proporcionando benefícios tanto para os
contribuintes quanto para a administração pública. Ao modernizar os processos de
pagamento, o município de Monte Azul paulista demonstra seu compromisso com a
eficiência, a transparência e a inclusão social.
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Es t a d o de São P aulo

PARECER JUnÍntCO n.; 039t2024

Interessado: Comissão Permanentes da Câmara Municipal de Moute Azul

Paulista, Estado de São Paulo.

Assunto: Parecer juridico sobre os Projetos de Lei n". 1488, de 16 de

Outubro de 2024, Alterâ o art.4o e cria os arts. l"-4, 2"-A e o 3"-4, na Lei no

2.268, de 5 de março de 2021, que Autoriza o Município a contratar ou

credenciar operadoras que forneçam mecanismos e ferramentas para

auxiliar no serviço de arrecadação de tributos, tarifas e demais receitas

municipais, por meio de pagamento üa cartâo de débito e de crédito.

Relatório - 2, Fundamentação:

O presente paÍecer tem poÍ objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e legalidade dos Projetos de Lei que trata de credenciar

operadoras que forneçam mecanismos e ferramentas para auxiliar no serviço de

arrecadação de tributos, tarifas e demais receitas rnunicipais, por meio de

pagamento via cartão de débito e de crédito.

De autoria do Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal, Projeto de Lei

acima tem como objetivo , Altera o art.4 e cria os arts. 1"-A, 2'-A e o 3o-A, na

Lei n" 2.268, de 5 de março de 2021.

ffifr

z
o
ooo
f-.o
É.À
ul
F-zú

E(,
õ
oo
z

o
z
ur

=ooê



Nesse sentido a competência paÍa propor a matéria é especifica e de

competência o Executivo conforme o que descreve o artigo 28, da Lei Orgânica

Municipal.

Importante ressaltar, que a Administração Pública deve obedecer ao

Princípio da Legalidade, ou seja, a utilização dos serviços de arrecadação de

tributos, tarifas e demais receitas municipais, por meio de pagamento via caÍões

de débito e crédito, deverão ser precedidas de lei autorizativa.

HELY LOPES MEIRELLES define: "legalidade, como princípio de

administração (CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em

toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do

bem comum, e deles não se pode afastar ou desüar, sob pena de praticar ato

inválido o expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o

ffi#

caso

A par disso, em virtude de já existir norm atização da matéria no âmbito do

Município de Monte Azul Paulista, o presente projeto de lei propõe a regulação

do pagamento dos tributos municipais affavés de cartões de crédito ou débito,

cujo procedimento é comum pelos conffibuintes.

Ainda cumpre salientar que a Constituiçâo Federal estabelece no artigo 30,

ilciso I, que é competência privativa do prefeito municipal legislar sobre assunto

de interesse local. Num segundo momento, vale dizer que o, nos casos previstos

na citada Lei. Portanto, é clara a competência do Sr. Prefeito em propor o

presente Proj eto de Lei.

Assirn com o desenvolvimento da economia mundial e o avanço da

tecnologia, ocoÍreu o aparecimento do cartão de crédito, para facilitar as

transações comerciais e as operações de crédito. Na verdade, o cartão de crédito é

um meio para aquisição de bens e serviços pelo consumidor, cujo pagamento

pode ser feito à vista, parcelado ou financiado, de acordo com as regras juridicas

e a conveniência do seu titular.
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3.Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela

POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitaçâo rrraÍéria desde que

observados os apofltamentos acima, o qual remeto as comissões e ao

plenário para conhecimento.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta Procuradoria

Jurídica não substitui os paÍeceres das Comissões Permanentes, porquanto

essas são compostas pelos representantes do povo e constituem-se em

manifestação efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião

jurídica exarada neste pargcer não tem força vinculante, podendo seus

fundamentos serem utilizados ou não pelos me mbros desta Casa

E o parecer, salvo melhor e soberano juizo das Comissões e Plenário

desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 30 de Outubro de 2024.

WILSON RODRIGO GARCIA

Procurador Jurídico

oAB/SP 276.158
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CÀMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Àíanoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361 .1254

Site: www.camaramonteazul.so.oov_br
Email : secretâria2@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de Sáo Paulo

Assinaturas Diqitais
O documento acima Íoi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista. Para verificar as assinaturas, cliquê no link:
httos://monteazulnau lista.siscam.com. br/documentos/autenticar? X81AB3PYWP1F

ffi§

CRYO, ou vá até o site httos://monteaz oaulista.siscam. com.br/docum autenticar e
utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido:

Código para verificação: X81A-B3PY-WPíF-CRYO
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Assinádo eh 30/10/2024. às 15i?8i53

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, 30 de outubro de 2024
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AMENTO E EDUINAN ASEO
COMISSÃO PERMANENTE U E

NCIA SOCIAL

Referente: Parecer ao Projeto de Lei No í48812024 - Altera o aÉ.40 e cria os arts. 1o-A, 2o-A e

P

o 3o-4, na Lei no 2.268, de 5 de março de 2021, que Autoriza o Município a contrataÍ ou
credenciar operadoras que forneçam mecani§mos e ferramentas para auxiliar no seÍviço de
arrecadação de tributos, tarifas e demais receitas municipais, por meio de pagamênto via
cartÊio de débito e de cÉdito.

DECISÃO DAS COMISSÕES

Estâs Comissões de Constituiçáo, Justiça e Redação, Finanças e Orçamento, Política Urbana,
Meio Ambiente, Serviço Público e Atividades Privadas, após procederem ao cuidadoso exame no
Proieto de Lei No í rE8/2024 - Altera o art.40 e cria os arts. ío-A, 2o-A e o 3o-A, na Lei no 2.268,
de 5 de março de 202í, que Autoriza o i/lunicípio a contratar ou crêdenciar operadoras que
forneçam mecanismos e ferEmentas para auxiliar no serviço de arrecadação de tributos,
tarifas e dêmâis rêcêitas municipais, por meio de pagamento via carüio de dóbito e de
credito. decidiram emitir PARECER FAVORÁVEL de àcordo com o parecer emitido pelo
Procurador Jurídico, e por estar revêstido das formalidades legais, esperando receber o apoio dos
demais pares desta Casa dê Leis.

Monte Azul Paulista, 30 de outubro de 2024

Comissão de
Justiça

Comissão dê Finanças e
Orçamento

Comissão de Pol. Urüana,
Meio Amb., SerY. Púb. e At.

Privadas

. Fachini
Presidêntê

Luciana Ap. Kubica
Relator
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dênte
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Membro
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REQUERIMENTO DE EMENDAAO PROJETO DE LEI N. 1488-2024.

Monte Azul Paulista, 16 de Novembro de 2024.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão Permanente de Constituição JustÍça e
Redação Vereafor Rodrigo Arruda,

Venho respeitosamente a presença de Vossa Excelência, por meio deste, tendo em vista
o Pl de n.1488í de 16 de Outr-rbro de70)4, que dispõe sob!'e a auto!.ização do municípioa
contratar ou credenciar operadoras que forneçam mecanismos e ferramentas para
auxiliar no serviço de affecadação de tributos, tarifas e dernais receitas municipaisf po
meio de pagamento via cartão de débitoe de crédito.

Devendo assim, acrescêntar o inciso III do aÉ.4o, com a seguinte redação:

UI- Não poderá de forma alguma o município antecipar valonqs " a receber'
junto â opgradora de crfrito.

Sem mais para o momento e também oportuno para externar nossos sinceÍos votos de
estima e consideraÇão.
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-Vereador-

Ao Excelentíssimo Senhor
Rodrigo Fernando Arruda

Presidente Comissão Permanente de Constituição Justiça e
M' 'ni.inâl rla Mnnla Âzr rl D>r rlictr - aDr rv, r,!,Pu,
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Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de Slo Prulo - Brasil

AUTOGRAFO 1972t2024
REFERENTE: PROJETO DE LEI No í.488, de 16 de outubro de2O24.

Dispõe sobre: Altera o art.40 e crie os arts. 1o-A, 2o-A e o 3o-4, na Lei no 2.268, de 5 de março
de 2021, que Autoriza o Município a contratar ou credenciar operadoras que forneçam
mecânismos e ferramentas para auxiliar no serviço de arrecadação de tributos, tarifas e demais
receitras municipais, por meio de pagamento via cartão de débito e de crédito.

Os vereadores da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, aprovaram o
seguinte Projeto de Lei:

Art. 1"-A. Para os efeiÍos desta Lei, considera-se:

! - credenciadora (adquirente): instituiçáo responsável pela liquidação ftnanceira das
Írarrsações por meio de cartãa, de déhito e crédito, e pela relação com as bandeiras e
emissores de cadões;

ll - subcredenciadora (subadquirente) ou facilitadora do pagamento: é a instituição que de
algum modo intermedeia o pagamênto para outros;

lll - Arranjo de pagamento: conjunto de regras e procedimentos que disciplina a realização de
determinado tipo de pagamento ao público, aceito por mais de um recebedor, mediante acesso
direto pelos usuários finais, pagadores e recebedores;

,y - SisÍema de Pagamentos Brasileiro - SPB: compreende as entidades, os slsfemas e os
procedimentos relacionados com o processamento e a liquidação de operações de
transferência de fundos, de operações com moeda estrangeira ou com ativos financeiros e
valores mobifiártos;

V - agente anecadador: instituição bancárta contratada pela Secretarlia Municipal de GesÍão
Pública para arrecadar trtbuÍos e ouÍras receitas públicas; e

Vl - contribuinúe.' pessoa, física ou jurtdica, que se apresente iunto à empr*a credenciada pela
Secretaria Municipal de GesÍáo Pública a fim de obter o pagamento de débito fiscal relativo aos
übutos municipais (lmpostos, Íaxas, Tarifas e Contrtbuiçõ*, Multas e demais débitds ./
tributários), bem como de outros débitos não tributários, inscritos ou náo inscritos na dívida 1l/
aüva, por meio de caftão de crédito e débito; 4

I

Artiqo 20 - Fica acrescentado o Art. 20- A, na Lei no 2.268
vigorar com a seguinte redação:

&
de 05 de ma de202l, passa a

AÉiqo 1o - Fica acrescentado o Art. 1"- A, na Lei n' 2.268, de 05 de março de 2021, passa a
vigorar com a seguinte redação:
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Art. 2\4. Os débitos municipais, tributártos e não tributártos, inscrttos ou não em dÍvida ativa,
inclusive os déóiÍos objeto de execução fiscal e, as multas aplicadas e demais rêceiÍas e
despesas relativas ao contribuinte poderão ser pagas à vista, por meio do cartão de débito, ou
parcelados, por meio de cartâo de crédito, com o número máximo de parcelas limitado à
quantidade estipulada no decreto de parcelamento.

§ 1o O rccolhimento iunto ao agente arrecadador será realizado no mesmo dia da operação
financeira relativa ao cartão.

§ 20 Os encargos e eventuais dilerenças de valores a serem cobrados por conta da utilização
do caúão de débito ou crédito ficam exclusivamente a cargo do seu titular.

Art. 3o-A. Para a fiel execução da presenúe Lei, as empresas credenciadoras,
subcredenciadoras ou facilitadoras poderão ser habilitadas, por meio de credenciamento, paÍa
processar as operações financeiras e os respectivos pagamentos.

§ 1o O credenciamento somente poderá ser efetuado sem ônus para o Municipio.

§ 20Ás emprqsas credenciadoras, subcredenciadoras ou facilitadoras, refertdas no caput deste
aÉigo, deveráo:

I - ser autorizadas, por instituição credenciadora superuisionada pelo Banco Central do Brasil,
a processar pagamentos à vista ou parcelados, mediante uso de caftões de débito e crédito
normalmente aceitos no mercado, sem restrtção de bandeiras; e

ll - apresentar ao contrtbuinte os planos de pagamento dos déóitos em aberto, possibilitando
ao titular do cartão conhecer previamente os cusúos adicionais de cada forma de pagamento e
decidir pela opção que melhor atenda às suas necessÍdades.

§ 3o Além do disposÍo no caput, poderão ser firmados acordos e parcertas técnico-
operacionais, inclusive para a implantação de posÍos de atendimento autorizados a receber aç
débitos de que trata esta Lei.

ArtiEo 40 - Altera o capuf, os incisos I e ll e o parágrafo único do art. 4" da Lei n' 2.268, de
05 de março de 2021 , passando a vigorar com a seguinte redação:

Ãrt.4" A transferência de valores dos créditos decorrentes da transação de pagamentos com
carúões de débito e de crédito, nos termos do § í", do art. 2"-A d*ta lei pela
Município de Monte Azul Paulista ocorrerá:

I - nas operaçôes de caftão de débito em D+l depois de efetivada
integral para os cofres públicos;

év

trans

":.'::::,{

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. Joâo Manoel, n'. 90 - CEP. 14730-000 - foneifaxl.0XX-17- 3361-1254
CNPJ n". 54. I 63. I 671000 l -00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteaz ul. sp.gov. br
Estado de São Prulo - Brasil

AÉiqo 30 - Fica acrescentado o Art. 3o- A, na Lei no 2.268, de 05 de março de 2021, passa a
vigorar com a seguinte redação:
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Estsdo de Sâo Prulo - Brasil

ll - nas operações de caúão de crédito, em D+l depois de efetivada a transação e de forma
integral para os cofres púôricos.

Parágrafo único. Os valores poderão ser transferidos ao Município em prazos inÍertores ao
estaôerecido nos irrcr:sos I e ll do caput, confome dispuser o instrumento contratual pactuado
com a opêradora do caúão.

Monte Azul Paulista, 19 de novembro de 2024.

FÁBIo JE O MARQUES JOSÉ . CANTORI
P ente Vice-Presidente

/t,itl
so

s retário

CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA

Artiqo 50 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ELIEL PRIOLI
1" Secretário



URA DO MUNIC ípro oe MONTE AZUL PAULISTAPREFEIT
ESTADO DE SÃo patn-o

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

LEI No.2.686r de 22 de Novembro de 2O24.

DISPõE SO RE: Altera o art. 40 e cria os arts'
21, que Autoriza
que forneçBm

arrecadação de
e pagamento via

10-À 2o-A e o 3o-4, na Lei no 2.268, de 5 de março de 20

o úunicípio a contratar ou credenciar operadoras
mecanismos e ferramentas Para auxiliar no serviço de

tributos, tarifas e demais receitas municipais, por meio d

cartão de débito e de crédito.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do

Município de Monte lzul paulista, Estado de são Paulo, no uso de suas

FAZ SABER" que a Câmara Municipal de Monte

lpnovou-e ete sancrórl e PRoMULGA a seguinte Lei:

AÊ. 10 Fica acrescentado o Art. 10- A, na Lei

n" 2.268, de O5 de março de 2021, passa a vigorar com a segu'nte

redação:

Art. lo-4. Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - credencaadora (adquirente): instituição responsável peta 
-liquidagão

tin"n"ãià aàs tranà'óes por meio de cartiio, de débito e crédito, e pela

relação com as bandeiras e emissores de caÊões;

II - subcredenciadora (subadquirente) ou facilitadora do pagamento: é a

inrtiirúo qre de atguà modo intermedeia o pagamento Para outrosi

III - Arranjo de pagamento: conjunto de regras e procedimentos quê

ãi""ipiiniã .""riàção de determ-inado tipo de pas.amenlo-.?9 .P-Ílli"o'
ãceito por mais de úm úcebedor, mediante acesso direto pelos usuários

finais, pagadores e recebedoresl

IV-sistemadePagamentosBrasileiro-SPB:compreendeasentidades'
os sistemas e os procedimentos retacionados com o Pnocessamento e a

ürü;;ild; õp"iaç0"" de transferência de fundos' de operações com

moeda estrangeira ou õ, ativos financeiros e valores mobiliários;

te arrecadador: instituição bancária contratada pela Secretaria

i aã C""tao Pública para arrecadar tributos e outras receitas

atribuições legais,

Azul Paulista-SP.,

V - agen
Municipa
públicas; e



REFEI RAD MUNI PIO D MONT
ESTADO DE SÃo PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

I ser autorizadas, Por instituição credenciadora supervisionada pelo
mentos à vista ou Parcelados,

ULP LIS

VI - contribuinte: Pessoa, física ou jurídica, que se apresente julto à

empresa credenciada pela Secretaria Municipal de Gestão Pública a fim de

obter o pagamento de débito fiscal relativo aos
tributos mlnicipais (Impostos, Taxas, Tarifas e Contribuições, Multas e
àã."i" débitos tribuiáriôs), bem como de outros débitos não tributários,
inscritos ou não inscritos áa dívida ativa, por meio de cartão de crédito e
débito;

Art. 2" Fica acrescentado o Art. 2Ô'§ na Lei

no 2.26& de 05 de margo de 2021, passa a vigorar Gom a seguinte
redação:

Art. 20-A. Os débitos municapais, tributários e não tribuÉrios, inscritos ou

não em dívida ativa, inclusive os débitos objeto de execução fiscal e, as

multas apticadas e demais receitas e despesas relativas ao Gontribu'nte

foderão ie. p"ga" à vista, por meio do cartão de débito, ou parcelados,

ior meio Ae ôar[go de crédito, com o númeno- máximo de parcelas limitado
à quantidade estipulada no decreto de parcelamento'

§ 10 o recolhimento iunto ao agente arrecadador será realizado no

úesmo dia da operação financeira relativa ao cartão.

§ 20 os encaÍgos e eventuais diferenças de v_alores a senem cobrados Por
ãonta da utilizãção do cartão de débito ou crédito ficam exclusivamente a

cargo do seu titular.

Art. 30 Fica acrescentado o Art. 30- § na Lei

no 2.268, de 05 de março de 2021. passa a vigorar com a seguinte

redação:

Art. 3o-A. Para a fie! execução da presente Lei, as empnesas

ciedenciadoras, subcredenciadóras ou facilitadoras poderão ser

traUititadas, por meio de credenciamento, para prrlcessar as operações

financeiras e os respectivos pagamentos.

§ 10 O credenciamento somente poderá ser efetuado sem ônus para o

Município.

§ 20 As empresas credenciadoras, subcredenciadoras ou facilitadoras,
ieferidas no caput deste aÉigo, deverão:

Banco Central do Brasil, a processar pa

mediante uso de caÊões de débito e

mercado, sem restrição de bandeiras; e

2

ga
ito normalmente aceitos no



II - apresentar ao contribuinte os planos de pagamento dos débitos em

abeÊo, possibilitando ao titular do cartllo conhecer previamente os custos
adicionáis de cada forma de pagamento e decidir pela opção que melhor
atenda às suas necessidades.

§ 30 Além do disposto no caput, poderão ser firmados acordos e parcerias
iécnico-operacionais, inclusive para a implantação de postos de
atendimento autorizados a receber os débitos de que trata esta Lei.

REFEIT DOM tciPro MONTE PAUL TA
ESTADO DE SÀO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

Art. 40 Altera o caPut, os incisos I e U e o
parágrafo único do att. 40 da Lei no 2.268, de 05 de março de 2021,
passando a vigorar com a seguinte redação:

AÊ. 40 A transferência de valores dos cÉditos decorrentes da transação
de pagamentos com caÊões de débito e de crédito, nos termos do § lo, do
art. Zõ-e desta lei pela operadora ao Município de Monte Azul Paulista
ocorrerá:

Registre-se, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 22 Novembro de2024.

I - nas operações de cartão de débito em D+l depois de efetivada a
transação e de forma integra! para os cofres públicos;

II - nas operações de caÊ,lio de crédito, em D+l depois de efetivada a

transação e de forma integral para os cofres públicos.

Parágrafo único. Os valores poderão ser transferidos ao Município em
prazos inferiores ao estabelecido nos incisos I e II do caPuÇ conforme
àispuser o instrumento contratua! pactuado com a operadora do caftEío.

AÍt. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação

3

d
lPaulista-SP

Município
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PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÀO PAULO

Praça Rio Branco, n.' 86 - CEP 14.73O-OOO
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DISPõE SOBR"ET Altera o att. 40 e c.ia o§ arts,
1o-4, 2o-A e o 3o-Â, na Lei no 2.268, de 5 de março de 2O21, que Autoriza
o Município a contratar ou ct€denciar opeErdoras que foÍneçam
mecanismos e ferÍamentas para auxiliar no sêrviço de arÍêcadâção dê
tributos, taÍifas e demais receitas municipais, poÍ meio de pagamento via
câÍtáío de débito e de crédito.

MARCELO OTAVIAI{O DOS SANTOS, Pr€feato do
Município de ltlonte Azul Paulastâ, Estado dê São Paulo, no uslo de suas
atribuições lêgais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Monte
Azul Pâulista-SP., APE(!!@!J e ele SA CIOT{A ê PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 10 Fica acresoentado o Art. 10- A, na l-ei
no 2,268, de O5 de março de 2021, passa a vigorar com a seguinte
redação:

Art, 1o-A. Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - credenciadora (adquirente)l ínstituição rêsponsável @a tiquidação
financeira das transações por meio de cartÊío, de débíto e cÍffito, e pela
relação com as bandeiÍas e emissores de cartôês;

II - subcredenciadora (subadquirente) ou facilitadora do pagamento: é a
instituição que de algum modo intermedeia o pagamento paÍa outros;

uI - Arranjo de pagamento: conjunto de regras e pÍocedamentos que
disciplina a realizaÉo de determinado tapo de pagame to ao público,
aceíto por mais de um receb€dor, mediante acesso diÍ€to pelos usuários
finais, pagadores e rêcebedores;

IV - Sastema de Pagamentos Brasileiro - SPB: compÍeende as entidades,
os sistemas e os procêdimentos relacionados com o proc€ssamento e a
liquidação de operaçôes de transfêrência dê fundos, de operações com
moeda estrangeira ou oom ativos financêinos e valores mobiliários;

V - agentê arrRcadador: instituação bancária contratadâ pêh Sêcr€taria
Municipal de Gestão Pública para arecadar tributos e ostrras receitas
públicas; e

Município de Monte Azul Pãulista 'SP
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LEI No.2.686, de 22 de Novembro de 2O24.
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE TA
ESTADO DE S O PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.73O-OO0

W - contribuinte: pessoâ, fisica ou jurídica, que se aprseírte junto à
empresa credenciada pela Secretaria Municipal de Gestiio Pública a Íim de
obter o pagâmento de débito fiscal relativo aos
tríbutos municipais (Impostos, Taxas, Tarifas e Contribuições, Itlultas e
demais débitos tributários), bem como de outros débitos não tributários,
ínscritos ou não inscritos na dívida ativa, por meio de cartÉío de crédito e
débito;

Art. 20 Fica acrcscentado o Art. 20- À na Lei
no 2.268, de OS de março de 2021, passa a vigorar com a seguinte
rcdação:

Art, 2o-4. Os débitos municipais, tributários e não tributários, inscÍitos ou
não em dívida ativa, inclusive os débitos objeto de execução fiscal e, as
multas aplicadas e demais receitas e despes.rs relativas ao contribuinte
podeÍão sêr pagas à vista, por meio do cartiio de débito, ou parcelados,
por meio de caÉão de crédito, com o número máÍmo de parce[ns limitado
à quantidade estipulada no decreto de parcelamento.

§ lo O recolhimento iunto ao agente arrecadador será realizado no
mesmo dia da operação finanoeira relativa ao cartão.

§ 20 Os encargos e eventuais diferenças de valores a serem cobmdos por
conta da utilização do caÉão de débito ou crÉdito ficam exclusivamente a
cargo do s€u titular.

Art.3" Fíca acreecentado o AÍt. 30- À na Lei
no 2.268, de O5 de março de 2O21, passa a vigorar @m a seguinte
redação:

Art. 3o-A Para a fiel execução da presente Lei, as empresas
cr€denciadoras, subcredencaadoras ou facilitadoras @erão ser
habilitadas, por meio de credenciamento, para processar as operações
financeiras e os repectivos pagamentos.

§ 10 O crêdenciamento somênte poderá ser efetuado senr ônus para o
Município,

§ 20 As empresas credenciadoras, subcredenciadoras ou facilitadoras,
referidas no caput destê aftigo, deverão:

I - ser autorizadas, por instituição credenciadora supsrrisionada pelo
Banco CentÍal do Brasil, a proqessâr pagamentos à vista ou parcelados,
mediante uso de cartões de débito e crédito normalmente aceitos no
mercado, sem restrição de bandeiras; e

Munlcípio de Montê Azul Paulista - SP
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PREFEITUR,A DO MUNICíPIO DE IUONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.73O-OO0

II - apresentar ao contribuinte os planos de pagamento dos débitos em
aberto, possibilitando ao titular do cartão conhecer Previamente o§ custos
adicionais de cada forma de pagamento e decidir pela opção que melhor
atenda às suas necessidades,

§ 30 Além do disposto no capuÇ poderão ser firmados acordos e parcerias
técnico-operacionais, inclusive para a implantação de Postos de
atendimento autorizados a receber os débitos de que trata esta lci.

Art. 40 Altera o apat, os incisos I e II ê o
parágrafo único do art. 40 da l.ei no 2.26& de 05 de maÍço de 2021,
passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 4o A transfeência de valores dos crálitos decorrentes da transação
de pagamentos com cartões de débito e de cnádito, nos termo§ do § 10, do
aÊ. 2o-A desta lei pela operadora ao Município de Monte Azul Paulista
ocorerá:

I - nas operações de cartão de débito em D+1 depois de efetivada a
transação e de forma integral para os coÍres públicos;

I[ - nas operações de cartiio de crálito, em D+l depois de eúetivada a

transação e de forma integÍal para os cofres públicos,

Parágrafo único. Os valores poderão ser transferidos ao t4unicipio em
prazos inferiores ao estabelecido nos incisos I e II do aptfi anlorme
dispuser o instrumento conh?tual pactuado com a operadora do cartiio.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação

Reg istre-se, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 22 de Novêmbro de 2024.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
Prefeito do Município

Monte Azul Paulista-SP.
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